
Tebet apresenta esta semana
proposta para Lei de Falências

Vinte e dois projetos garantem cotas
para negros, índios e deficientes

O governo anunciou que enviará projeto de lei, e não MP, sobre cotas para
negros em universidade. No Congresso, há 22 propostas que tratam do tema
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Quatro MPs
ainda trancam a
pauta do Senado

Para destrancar a pauta e
votar a reforma do

Judiciário, o Plenário
precisa votar quatro
medidas provisórias

(MPs). Entre elas, está a
que proíbe os bingos e as
máquinas caça-níqueis.
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Comissão ouve
ex-chefe do
FBI no Brasil

A Comissão de Relações
Exteriores e Defesa

Nacional ouve amanhã
Carlos Alberto Costa, ex-

chefe do FBI no Brasil. Ele
falará sobre denúncia de
grampo, pelo FBI, contra

o governo brasileiro.
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Após encontro com a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, o senador César
Borges anunciou que apresentará esta semana relatório sobre o projeto de lei que
protege o que restou da Mata Atlântica. A intenção é votar logo a proposta.

A Comissão de Assuntos Econômicos deve conhecer esta semana o relatório de Ramez Tebet sobre o
projeto que institui a nova Lei de Falências, chamada pelo senador de Lei de Recuperação das

Empresas. O eixo do texto, diz Tebet, é no sentido de evitar a falência de empresa em dificuldades

Página 3
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ACORDOS País tem cumprido
todos os tratados sobre energia
nuclear, ressalta Suplicy

A sessão de hoje, marcada para as 14h30, será não
deliberativa. Ela é destinada aos pronunciamentos
dos parlamentares e aos comunicados da Mesa,
sem a votação de matérias. Amanhã, os senadores

Proposta que proíbe bingos pode ser votada amanhã

Estão previstas duas reuniões da Comissão Mista de Orçamento (CMO) nesta semana.
Amanhã, às 14h30, os parlamentares devem votar os destaques ao relatório do Plano
Plurianual 2004-2007. Na quinta-feira, às 10h, a comissão ouve o ministro do Planeja-
mento, Guido Mantega, que fala sobre o contingenciamento de recursos do orçamento.

Guido Mantega participa de audiência na CMO

A venda da Embratel à empresa Telmex será tema
de audiência pública na Comissão de Educação
(CE), que se reúne amanhã às 10h, e na Comissão
de Fiscalização e Controle (CFC), na quarta-feira,
também às 10h.

Venda da Embratel à Telmex
Será realizada nesta quarta-feira, às 19h30, a
abertura da exposição “O Tesouro dos Mapas –
A Cartografia na Formação do Brasil”, no Salão
Negro do Congresso. As peças fazem parte do
acervo do Instituto Cultural Banco Santos.

Exposição sobre cartografia

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Carlos Alberto Costa
falará aos senadores
da CRE e da Comissão
Mista de Controle
de Inteligência

Ex-chefe do FBI depõe
amanhã no Senado
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A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
(CRE), em conjunto com a Co-
missão Mista de Controle das
Atividades de Inteligência,
toma amanhã, às 18h, o depoi-
mento de Carlos Alberto Cos-
ta. Ele é ex-chefe, no Brasil, do
FBI, a polícia federal norte-
americana.

Costa falará sobre a entrevis-
ta que deu em março ao jorna-

lista Bob Fernandes, da revista
Carta Capital, em que admite
que os serviços de inteligência
dos Estados Unidos teriam
grampeado o Palácio da Alvo-
rada e o Itamaraty. Costa afir-
ma também que a Polícia Fede-
ral brasileira teria sido “com-
prada” pelos norte-americanos
e que a Agência Brasileira de
Inteligência (Abin) “se prosti-
tui”, pedindo dinheiro a outros
países.

Na quarta-feira, as duas co-
missões, que são presididas
pelo senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), ouvem, às 10h, o mi-
nistro da Justiça, Márcio Tho-
maz Bastos, o diretor da Polícia
Federal, Paulo Lacerda, e o mi-
nistro do Gabinete da Seguran-

ça Institucional, general Jorge
Armando Félix.

Na semana passada, os dois
colegiados ouviram, em reu-
nião reservada, o depoimento
de um brasileiro ex-colabora-
dor do DEA, o departamento
norte-americano de combate
às drogas. A portas fechadas,
“senhor Maurício”, que não
quer ser identificado publica-
mente, reconheceu que acom-
panhava, no Brasil, o envio de
cocaína para os Estados Uni-
dos, e que o DEA subornava a
polícia brasileira para que não
interferisse. Ele disse também
ter recebido ordens para assas-
sinar o traficante de drogas Luiz
Fernando da Costa, o Fernan-
dinho Beira-Mar.

Estudantes carentes benefi-
ciados pelo programa Bolsa-
Família poderão receber novo
estímulo para concluir o pri-
meiro e o segundo graus. Tra-
ta-se da Poupança-Escola, pre-
vista em projeto do senador
Cristovam Buarque (PT-DF),
que será analisado pelas Co-
missões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), de Assun-
tos Econômicos (CAE) e de
Educação (CE).

De acordo com a proposta,
será efetuado anualmente cré-
dito, de valor a ser definido pelo
Executivo, aos beneficiários do
programa no Fundo de Investi-
mento na Educação Básica, em
cota individualizada e nominal.
O interessado deverá compro-
var seu aproveitamento na sé-
rie cursada e a garantia de sua
matrícula na série seguinte.

– A proposta prevê a criação
de um fundo para financiar
programa que incentive a per-
manência das crianças na esco-
la, por meio da expectativa do
recebimento futuro de valor a
ser depositado em nome do be-
neficiário que completar os ní-
veis de ensino fundamental e
médio – explica Cristovam.

Cristovam
propõe fundo
para estímulo

à educação
O senador Eduardo Suplicy

(PT-SP) expressou seu apoio às
posições assumidas pelo gover-
no, mais especificamente pelo
ministro das Relações Exterio-
res, Celso Amorim, em não acei-
tar as pressões do governo dos
Estados Unidos para que o Bra-
sil assine aditivo ao Acordo de
Não Proliferação de Armas Nu-
cleares. Para ele, não é admissí-
vel que o governo norte-ameri-
cano pressione o país, que tem
sempre utilizado a energia nu-
clear para fins pacíficos.

Suplicy lembrou que o Brasil
tem cumprido todos os com-
promissos do referido tratado,
mas não irá abrir mão dos co-
nhecimentos técnicos sobre o
desenvolvimento do urânio. O
senador observou que, embo-
ra os Estados Unidos pressio-
nem para saber tudo o que
acontece em termos de energia
nuclear no mundo, eles própri-
os não revelam suas pesquisas
no setor, especialmente aque-
las que têm fins bélicos.

– Não houve por parte dos
Estados Unidos a destruição de
suas armas nucleares, e hoje
eles estão exigindo do Brasil
um compromisso que nosso
país não assinou – protestou o
senador.

Concordância
Suplicy disse que senadores

e deputados, inclusive os de
oposição, também têm mani-
festado concordância e solida-
riedade com as atitudes do mi-
nistro das Relações Exteriores e
do ministro da Defesa, José Vie-
gas Filho. Ele informou que a
comissão que preside, de Rela-
ções Exteriores e Defesa Naci-
onal (CRE), vai formular convi-
te ao ministro Celso Amorim
para que ele possa detalhar o
assunto e explicar se existe a in-
tenção do governo de assinar
qualquer acordo adicional rela-
cionado ao tratado de não pro-
liferação de armas nucleares.

País não deve
aceitar pressão

dos EUA,
afirma Suplicy

BENEFÍCIO Cristovam sugere
crédito para incentivar a
permanência na escola

retomam o exame das medidas provisórias que
trancam a pauta de votações. Entre os textos a
serem analisados está a proposta que proíbe o
bingo no Brasil (PLV 22/04).
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O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) vai apresentar esta
semana à Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) o seu re-
latório sobre a nova Lei de Fa-
lências, que irá substituir a atu-
al legislação, que é de 1945.
Tebet, que também é o presi-
dente da CAE, prefere que a fu-
tura lei seja chamada de Lei de
Recuperação das Empresas, em
vez de Lei de Falências, já que
o eixo central do projeto é jus-
tamente evitar a falência e a li-
quidação extrajudicial de em-
presas em dificuldades.

O texto em exame pelo sena-
dor foi enviado ao Congresso
em 1993 pelo então presiden-
te Itamar Franco, e passou dez
anos na Câmara dos Deputa-
dos, chegando ao Senado no
ano passado. Uma das princi-
pais novidades é a substituição
da figura da concordata por
mecanismos modernos, como
a recuperação judicial e extra-

Projeto da Mata Atlântica
deve ser votado em maio
O líder do governo, senador

Aloizio Mercadante (PT-SP), re-
cebeu na manhã da última
quarta-feira, em seu gabinete,
a ministra do Meio Ambiente,
Marina Silva, e o senador César
Borges (PFL-BA), para discutir
o projeto de lei que disciplina
o uso e a proteção da vegetação
nativa da Mata Atlântica. César
Borges, que é o relator da ma-
téria na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
anunciou que vai apresentar
texto para discussão com as li-
deranças nesta semana, a fim
de que a proposta possa ser
aprovada o mais rapidamente
possível.

– Não há, por parte de nin-
guém, o desejo que se pro-

Tebet apresenta relatório
sobre a Lei de Falências

crastine a entrada em vigor
dessa legislação – afirmou
César Borges.

Mercadante avaliou que exis-
te disposição de se fazer um
projeto de comum acordo, que
possa ser aprovado ainda este
mês e promulgado no dia 27 de
maio, Dia Nacional da Mata
Atlântica.

– A ministra apresentou argu-
mentos que demonstram que
essa é uma lei imprescindível,
pois somente 7% da Mata
Atlântica  original estão preser-
vados. São 504 anos de espera
– disse Mercadante.

Marina Silva se colocou à dis-
posição para tirar as dúvidas
dos parlamentares sobre a pro-
posta.

O principal ponto de negoci-
ação do projeto de lei que pro-
tege a vegetação nativa da Mata
Atlântica é o artigo 46, que pre-
vê direito a indenização aos
proprietários de imóveis rurais
“no caso em que as vedações e
limitações estabelecidas na lei
afetarem a potencialidade eco-
nômica”.

O relator da matéria na CCJ,
senador César Borges, reco-
nhece a importância dessa dis-
cussão, por considerar que não
se pode criar uma indústria de
indenizações, prejudicando os
governos federal, estaduais e
municipais.

– Mas também não se pode
permitir que fiquem desprote-
gidos aqueles que hoje têm
uma atividade lícita, e que vai
deixar de existir com a aprova-
ção da lei. Serão preservados os
direitos existentes que não po-
derão ser prejudicados. Esse é
um dos pontos que merecem

Polêmica fica por conta das
indenizações a proprietários

um debate mais aprofundado,
e faremos isso até a próxima se-
mana – anunciou o relator.

A ministra do Meio Ambien-
te, Marina Silva, acha que, se a
proposta mantiver a possibili-
dade de indenizações por ati-
vidades que podem ser poten-
cialmente desenvolvidas, o Es-
tado será alvo de infinitos pe-
didos de indenização.

– O desenvolvimento não
pode se dar às expensas do que
ainda resta da Mata Atlântica.
Isso precisa ser debelado da
nossa discussão – declarou
Marina, depois de se reunir
com César Borges e o senador
Aloizio Mercadante.

A ministra garantiu que a in-
tenção do governo é  a de que
a lei não afete as áreas conver-
tidas, que já desenvolvam ati-
vidades legais e produtivas,
protegendo as áreas de mata
primária ou em fase de rege-
neração.

judicial de empresas, que vi-
sam permitir acordos entre
credores e devedor para via-
bilizar a sobrevivência da or-
ganização.

Outra novidade é a criação
do comitê de recuperação, a
ser formado por representan-
tes de empregados, dos credo-
res e da direção da empresa.
A recuperação extrajudicial
prevê que o empresário em si-
tuação de insolvência deverá
apresentar aos credores, ex-
cluídos os empregados e o fis-
co, proposta viável de recupe-
ração, a ser homologada pelo

Judiciário. A recupera-
ção judicial prevê que o
devedor apresente ao
Judiciário, diretamente,
proposta de recupera-
ção que, por determina-
ção do juiz, será levada
a  uma assembléia geral
de credores, que pode
aprová-la, rejeitá-la ou
apresentar alternativa.

Os mecanismos de re-
cuperação de uma em-
presa em dificuldade in-
cluem concessão de
prazos e condições es-
peciais de pagamento
de dívidas, cisões, in-

corporações, fusões, transfor-
mações de sociedade, cessão
de cotas ou ações, aumento
de capital social e outras pro-
posições.

Os salários terão preferên-
cia na ordem de recebimento.
O objetivo é impedir que os
diretores e executivos assala-
riados sejam beneficiados, em
detrimento de funcionários
de menor vencimento. Tebet
também não vai permitir que
as dívidas com o sistema fi-
nanceiro tenham preferência
para quitação junto com os
débitos trabalhistas.

Mesmo tendo votado 16
medidas provisórias (MPs)
desde que começou o semes-
tre legislativo, em 15 de feve-
reiro, o Plenário do Senado
ainda tem de decidir sobre ou-
tras quatro para destrancar a
pauta de votações de projetos
comuns e de emendas cons-
titucionais. Das quatro MPs, o
destaque é a 168/04, assinada
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva no dia 19 de fe-
vereiro e que proibiu em todo
o país os jogos de bingos e o
funcionamento público de
máquinas caça-níqueis.

Antes de apreciar a MP dos
bingos, os senadores têm que
votar as outras três medidas
provisórias que estão trancan-
do a pauta. Só depois de exa-
minar as quatro MPs, os par-
lamentares, finalmente, de-
pois de dois meses, poderão
começar o debate e a votação
em Plenário de vários proje-
tos importantes, entre eles a
reforma do Judiciário.

Desde o encerramento da
convocação extraordinária, no

Plenário precisa examinar quatro MPs

recesso parlamentar, além das
16 MPs, os senadores apreci-
aram de forma terminativa, nas
comissões, dez projetos, os
quais foram enviados direta-
mente ao exame dos deputados.

No início do ano legislativo,
foram realizadas 14 sessões
deliberativas do Plenário e ou-
tras nove não deliberativas,
destinadas a discursos e comu-
nicações. Isso significa que os
senadores votaram mais de
uma MP por sessão delibe-
rativa neste começo de ano. Al-
gumas delas, como as altera-
ções no Estatuto do Desarma-

mento, exigiram vários dias de
negociações.

Apesar de limitado pelas me-
didas provisórias assinadas
pelo presidente Lula, o Plená-
rio do Senado viveu os seus de-
bates mais intensos desde o
começo do atual governo. As
denúncias contra o ex-assessor
da Casa Civil Waldomiro Diniz
e a discussão sobre a CPI dos
Bingos colocaram o Senado nas
manchetes da imprensa. Como
resultado, diversas vezes as
oposições obstruíram as vota-
ções, em protesto contra os ca-
minhos tomados pelo governo.

ARGUMENTOS César Borges, Marina Silva e Aloizio Mercadante
concordam em que a matéria deve ir a Plenário o mais cedo possível

MEIO AMBIENTE

Senador propõe novos
mecanismos de
recuperação de
empresas e proteção
aos assalariados

ACORDOS Tebet sugere diversos meios
para empresas pagarem suas dívidas
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Jucá decide processar
o Ministério Público

Senador protesta
contra inclusão de seu
nome em investigação
sobre desvio de verbas
no município de Cantá

DESABAFO “A desinformação vai
levando até à execração pública”

Raupp destaca importância do
projeto de parceria público-privada

O senador Valdir Raupp (PMDB-RO) ressaltou a
importância do projeto que estabelece normas legais
para as parcerias público-privadas (PPP), que está em
tramitação no Senado. Ele considerou a proposta a
única solução viável para a falta de investimentos
federais em áreas relevantes da economia como
rodovias, ferrovias, energia elétrica e portos.
– Não existe salvação para o governo Lula sem
crescimento econômico – disse o senador, ressaltan-
do que o projeto de parceria público-privada representará a moldura da
sociedade brasileira no século 21.
Para embasar, com firmeza, as parcerias público-privadas, o país terá que
fazer um conjunto de escolhas para servirem de referência ao projeto de
sociedade que se deseja para o futuro do Brasil, afirmou Raupp. O
senador citou, entre elas, a matriz modal de transportes terrestres e
aquaviários, a matriz de telecomunicações e o arcabouço urbanístico que
a população deseja: megalópoles ao estilo norte-americano ou cidades
menores nos moldes europeus. Ele frisou que essas são escolhas de fundo
que nortearão a construção das parcerias.
– Sem elas, o Brasil continuará agindo à base de impulsos ou de pressões
de momento que produzem instabilidade e fuga dos investimentos.

Paulo Octávio aplaude decisão que
permite à ANS despachar em Brasília

O senador Paulo Octávio (PFL-DF) aplaudiu
a decisão do presidente da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS),
Fausto Pereira dos Santos, que, por
resolução interna, estabeleceu autorização
para que a direção do órgão possa
despachar em Brasília. Segundo o senador,
a resolução nada mais faz que antecipar os
efeitos do Projeto de Lei 2.707/00, em
tramitação na Câmara dos Deputados, que determina Brasília como sede
e foro da ANS.
Paulo Octávio disse também ser necessário cobrar do presidente da
Câmara, João Paulo Cunha, e do presidente da Comissão de Constituição
e Justiça daquela Casa, deputado Maurício Rands (PT-PE), a agilização da
tramitação do projeto que muda a sede da ANS do Rio de Janeiro para
Brasília. O projeto está há quatro anos em exame pela Câmara, observou.
O senador explicou que a proposta resultou de iniciativa da bancada do
Distrito Federal, que conseguiu extrair compromisso do governo federal,
subscrito por seus líderes e todas as lideranças partidárias, logo após a
votação em janeiro de 2000 da Medida Provisória (MP) 1.928/99, que
criou a ANS, de que seria mudada a sede da agência.

Delcidio propõe semináriono Senado sobre uso da água
Delcidio Amaral (PT-MS) cumprimentou aConferência Nacional dos Bispos do Brasil(CNBB) por sua atuação na preservação dosvalores do cristianismo e em especial pelaescolha do tema da campanha da frater-nidade deste ano: “Água, fonte de vida”. Ao la-mentar que o acesso à água tem sido direitode poucos, disse que encaminhou requeri-mento à Comissão de Serviços de Infra-Estru-tura (CI) propondo a realização, em junho, de seminário para de-bater o assunto.

Para o senador, a opção da CNBB demonstra sintonia com o so-frimento das pessoas mais humildes, já que a falta de acesso àágua de boa qualidade é um dos principais problemas do mun-do. Ele acrescentou que, no Brasil, há um paradoxo: apesar de opaís possuir a maior reserva de água doce do mundo, milhões depessoas não têm direito à água com um mínimo de qualidade.Lembrando que o sertão nordestino é a região mais atingida pelaescassez de água, Delcidio Amaral destacou que a tecnologia e astécnicas de gestão já oferecem solução para esse problema. Emaparte, Eduardo Suplicy (PT-SP) apoiou o discurso de Delcidio.

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) anunciou na quar-
ta-feira que irá mover ação
contra o Ministério Público Fe-
deral (MPF) por ter tido seu
nome incluído numa investiga-
ção sobre desvio de verbas fe-
derais destinadas a obras no
município de Cantá (RR). O se-
nador estava indignado com
seu envolvimento em denúnci-
as com as quais assegurou não
ter qualquer ligação e afirmou
que o MPF “não tem o direito
de ser leviano e irresponsável
nem de endossar denúncias
eleitoreiras”.

Jucá declarou também que
está elaborando uma proposta
de emenda à Constituição
(PEC) para que ações contra o
Ministério Público Federal não
onerem a União, tendo seus
eventuais custos cobertos pelo

orçamento do próprio órgão.
Na PEC, o senador pretende es-
tabelecer prazo para que o Su-
premo Tribunal Federal (STF)
decida sobre esse tipo de inves-
tigação.

Na última terça-feira, confor-
me registrou, Jucá pediu ao mi-
nistro Marco Aurélio Mello, de-
signado para relatar a investi-
gação no STF, que seja conferi-
da prioridade ao inquérito. E
expressou seu desejo de que o
assunto não tramite em segre-
do de Justiça.

– Não tenho nada a esconder.
Isso é uma irresponsabilidade

e vou manifestar a Fon-
teles [Cláudio Fonteles,
procurador-geral da Re-
pública] minha indigna-
ção – disse Jucá.

De acordo com repor-
tagem do jornal O Globo
na segunda-feira, o Mi-
nistério Público Federal
iria pedir abertura de in-
quérito contra o senador,
atendendo a solicitação
do Ministério Público de
Roraima e tendo em vista
fiscalização do Tribunal

de Contas da União (TCU). Jucá
disse que o Jornal de Brasília
chegou a publicar que ele ha-
via sido denunciado por Cláu-
dio Fonteles.

– A desinformação vai levan-
do até à execração pública –
comentou Romero Jucá. O se-
nador estranhou a coincidên-
cia de a matéria ter sido publi-
cada no mesmo dia em que o
governador de Roraima, Fla-
marion Portella, do PT, foi de-
nunciado por desvio de recur-
sos de programas de eletrifica-
ção rural, entre outras irregula-
ridades.

O excessivo número de medidas provisórias
(MP) que vêm sendo editadas pelo Executivo tem
atrapalhado o andamento dos trabalhos do Le-
gislativo. A observação foi feita pelo senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), para quem o compo-
nente mais grave desse quadro é o fato de mui-
tas dessas medidas não preencherem os requi-
sitos de urgência e relevância exigidos pela Cons-
tituição para serem editadas pelo presidente da
República.

Tebet pediu ao Executivo que evite encami-
nhar ao Congresso MPs que não sejam extrema-
mente necessárias.

O senador informou que o governo tem edita-
do uma média de cinco medidas provisórias por
mês, e a prática, frisou, acaba por sobrecarregar
as pautas de deliberação das duas Casas Legisla-
tivas que não podem votar outras matérias en-
quanto não apreciarem as referidas medidas.
Para ele, a culpa por essa situação não é apenas
do Executivo, mas também dos membros do
Legislativo que aceitam as MPs sem analisar se
elas se referem a assuntos realmente urgentes e
relevantes.

– Nesses momentos o Legislativo perde força.
Nós estamos inteiramente na dependência do
Executivo e isso enfraquece a instituição [o Con-
gresso] e o próprio regime democrático.

Em aparte, o senador Paulo Paim (PT-RS)
apoiou as preocupações de Tebet.

Tebet apela para
que governo reduza
medidas provisórias

O senador Garibaldi Alves
Filho (PMDB-RN) pediu ur-
gência aos congressistas na
deliberação sobre o número
de vereadores que poderão
ser eleitos no próximo plei-
to de outubro. Ele explicou
que o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) baixou resolução
reduzindo drasticamente a
composição da maioria das
câmaras municipais, mas
abriu espaço para que o
Congresso opine sobre o as-

sunto, antes de uma decisão final.
Segundo Garibaldi, já existem projetos sobre

o assunto tramitando no Senado e na Câmara.
“Se não deliberarmos sobre o assunto com rapi-
dez, poderemos ser responsabilizados, no futu-
ro, pelo nocivo amesquinhamento da represen-
tação popular de nossos municípios”, destacou.

Garibaldi contestou a veracidade da tese que
norteou o TSE a diminuir o número de vereado-
res nos municípios brasileiros, segundo a qual a
representação popular é excessivamente onero-
sa ao povo brasileiro. Para ele, não se pode me-
dir a relevância de uma genuína representação
política apenas analisando custos financeiros.

O senador afirmou que uma representação
popular se justifica por si.

Garibaldi pede
votação sobre número

de vereadores

Garibaldi lembra
que há projetos
sobre o assunto
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ACESSO À UNIVERSIDADE

Projeto de lei definirá cotas para negros

O governo decidiu que a po-
lítica de cotas para negros nas
instituições federais será pro-
posta na forma de projeto de lei
e não mais por medida provi-
sória, como chegou a ser cogi-
tado. No Congresso Nacional já
existem 22 propostas sobre co-
tas, envolvendo não apenas a
reserva de vagas para a popu-
lação negra, mas também para
deficientes, índios e popula-
ções carentes. Já em 1999, o
atual presidente do Congresso
Nacional, José Sarney, apresen-
tou projeto de lei (nº 650/99)
que cria cota mínima de 20%
para negros no preenchimen-
to de vagas nos concursos a car-
gos públicos, nas instituições

de ensino nos três níveis (fede-
ral, estadual e municipal) e nos
contratos do Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante (Fies).

No mês passado, o ministro
da Educação, Tarso Genro, che-
gou a anunciar em audiência
pública na Comissão de Educa-
ção que o sistema de cotas se-
ria fixado pelo Executivo e que
o objetivo era estabelecer re-
gras gerais para as universida-
des. Depois, com base na auto-
nomia das universidades, cada
instituição estabeleceria uma
cota para atender à demanda
regional. Há duas semanas, o
ministro anunciou que seria fi-
xado um “índice médio” de
20% tanto para universidades
públicas como privadas, mas
na quinta-feira voltou atrás,
após reunião com o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. Ficou
decidido que o governo irá en-
caminhar a proposta para exa-
me no Congresso Nacional na
forma de projeto de lei. Além
disso, o governo excluiu do sis-

tema de cotas as universidades
particulares.

Desde que José Sarney elabo-
rou o seu projeto sobre cotas,
em 1999, outros parlamentares
apresentaram proposições so-
bre o tema na Câmara e no Se-
nado. O projeto de Sarney foi
aprovado no Senado e depois
incorporado na Câmara à pro-
posta do Estatuto da Igualdade
Racial, apresentado pelo então
deputado Paulo Paim (PT-RS) e
ainda em discussão.

Em defesa do sistema de co-
tas, José Sarney argumenta que
os negros enfrentam “maiores
dificuldades de acesso às esco-
las e de permanência nela” e
que “seus índices de analfabe-
tismo e de atraso escolar e re-
provação são muito superiores
em relação aos níveis da popu-
lação classificada como bran-
ca”. Para o autor do projeto, o
problema “deveria ser encara-
do com muito mais objetivida-
de e não ficar apenas na discus-
são étnica”.

JOSÉ SARNEY SÉRGIO CABRAL OSMAR DIAS MOZARILDO CAVALCANTI HÉLIO COSTA EDUARDO S. CAMPOS

Governo desiste de
usar MP para resolver o
problema. Projeto de
Sarney de 1999 cria
cota mínima de 20%

O senador Sérgio Cabral
(PMDB-RJ) também apresen-
tou, no ano passado, projeto de
lei (nº 61/03) que propõe cotas
para estudantes de escolas pú-
blicas. A proposta foi aprovada
no Senado e encaminhada no
dia 16 de março para a Câmara
dos Deputados. O parlamentar
sustenta que esse mecanismo
vai permitir que alunos egres-
sos de escolas públicas “pos-
sam competir em condições de
igualdade com aqueles que
chegam de escolas privadas”.

Na opinião de Sérgio Cabral,
o sistema de cotas faz parte de
um contexto mais amplo en-
volvendo a “depuração do pro-
cesso democrático”. Entre ou-
tros temas polêmicos, o sena-
dor cita os efeitos civis da
união entre homossexuais e os
limites éticos e jurídicos da

biotecnologia.
O presidente da Comissão de

Educação, Osmar Dias (PDT-
PR), elogiou o projeto de Sérgio
Cabral e lembrou que, hoje,
80% das vagas oferecidas por
instituições federais são ocupa-
das por alunos que cursaram
escolas particulares. Com o sis-
tema de cotas, segundo ele, “os
filhos dos trabalhadores passa-
rão também a ter acesso às uni-
versidades”.

Suplente na Comissão de
Educação, o senador Hélio Cos-
ta (PMDB-MG) também apóia
o sistema e defende que “as
universidades públicas preci-
sam se abrir para aqueles que
não tiveram oportunidade, até
agora”. Ele concorda com a po-
sição do ministro Tarso Genro,
sobre a fixação de normas ge-
néricas envolvendo cotas, para

que depois cada instituição
possa deliberar sobre o índice
adequado à região onde atua.

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) também
defende a adoção de uma polí-
tica de criação de vagas nas
universidades, públicas e par-
ticulares, para pessoas de bai-
xa renda – que ele chama de
“cota social”. Para o parlamen-
tar, o critério seria a renda do
aluno e não a raça.

Em relação às populações in-
dígenas, o senador Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR) apresen-
tou projeto de lei que reserva
5% de vagas nas universidades
públicas aos índios.

Hoje, de acordo com dados do
Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais (Inep),
o percentual de índios no ensi-
no superior é de apenas 1%.

Mais vagas para alunos de escolas públicas

Legislação – Em novembro, o
MEC deverá encaminhar ao Con-
gresso Nacional a Lei Orgânica do
Ensino Superior, que definirá o pa-
pel das instituições de ensino, auto-
nomia, financiamento, acesso e per-
manência nos cursos, avaliação, pro-
gramas e conteúdos, gestão e estru-
tura.

Vagas nas instituições particu-
lares – Medidas consideradas
emergenciais serão aprovadas por
medida provisória ou incorporadas
à proposta que o MEC encaminha-
rá ao Legislativo em novembro. É o
caso do programa Universidade
para Todos, que prevê a troca de
isenções fiscais por vagas ociosas
em universidades particulares. O
programa deverá substituir aos
poucos o Fundo de Financiamento
ao Estudante (Fies).

Política de cotas – O governo de-
sistiu de editar medida provisória
para fixar cotas e encaminhará ao
Congresso Nacional projeto de lei
ainda em fase de estudo. Somente
as instituições federais ficam incluí-

das no sistema de reserva de vagas.
Novos cursos – Está em estudo

proposta que limita a autonomia
das instituições de ensino para cri-
ar cursos de graduação. Caberá ao
MEC definir os locais onde devem
ser instalados novos cursos. As ins-
tituições interessadas passarão por
seleção.

Fundo para universidades –
Agrada ao MEC a idéia de um fundo
de financiamento para as universi-
dades públicas, com o objetivo de
dar estabilidade e previsibilidade fi-
nanceira às instituições, a exemplo
do que já ocorre com o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental (Fundef ).

Avaliação – O sistema de avalia-
ção de cursos superiores já foi apro-
vado no Senado, mas ainda será
objeto de aperfeiçoamento. O pró-
prio governo admite que o sistema
que substituirá o Provão avança
quando avalia alunos e professores,
mas ainda dá margem a interpreta-
ções subjetivas.

O que muda no ensino superior

Dados colhidos pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (Inep), do Ministério
da Educação, confirmam que a
presença de negros e índios nas
instituições de ensino superior é
muito pequena diante da
demanda existente.
Nas instituições públicas, 4,5% dos
formandos de 2003 afirmaram-se
negros. Esse índice  nas instituições
particulares foi de 3,1%.

Presença rara em universidades
A presença de índios entre alunos
que concluíram o curso superior foi
inferior a 1% em 2003. As institui-
ções do Centro-Oeste registraram o
maior índice de indígenas.
História foi o curso com maior
índice de alunos negros: 8,5%.
Os menores indicadores foram
encontrados nos cursos de
Arquitetura e Medicina: apenas
1% dos formandos
declararam-se negros.
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O senador Leonel
Pavan (PSDB-SC) fez
apelo ao ministro dos
Transportes, Alfredo
Nascimento, para que
cumpra promessa do
presidente Lula de
duplicar a rodovia BR-
101, que corta os esta-
dos do sul do país. De
acordo com Pavan, 25
prefeituras de Santa
Catarina estão se mo-
bilizando para parali-
sar a rodovia por um dia.

– Sabe o que é paralisar uma
rodovia por onde passam 25
mil veículos por dia e por onde
se escoa toda a nossa produ-
ção? O prejuízo será enorme e
cada dia representará mais gas-
tos para a obra de duplicação –
argumentou.

O senador Augusto
Botelho (PDT-RR) des-
tacou o transcurso do
Dia Mundial da Saúde,
comemorado na quar-
ta-feira, dia 7 de abril.
Ele registrou que este
ano a data é dedicada
ao trânsito, que tem
matado mais do que o
câncer. O senador su-
gere medidas para
educar e sensibilizar
os motoristas.

– Esperamos que tanto o go-
verno quanto a sociedade civil
desenvolvam ações que pro-
movam uma reflexão e adotem
medidas que possam reduzir
essa “epidemia”. É preciso con-
ciliar um maior rigor na fiscali-
zação do trânsito com apelo ao
motorista. Dirigir com respon-

sabilidade é garantir
ao semelhante mais
qualidade de vida.

Com base em es-
tudo da Organiza-
ção Mundial da Saú-
de (OMS), Augusto
apontou que, anual-
mente, 1,2 milhão
de pessoas morrem
vítima de acidentes
de trânsito no mun-
do, 30 mil delas no
Brasil, o que trans-

forma o trânsito na maior cau-
sa de mortes violentas.

Os homens somam 82% das
vítimas, e os motoristas jovens,
entre 20 e 39 anos, 44% dos mor-
tos no trânsito. Augusto ressal-
tou que o uso de bebidas alcoó-
licas e a alta velocidade são as
principais causas dos acidentes.

Pavan apela ao
ministro dos
Transportes

Pavan cobra compromisso
de duplicação da BR-101

Pavan informou
que vereadores de
vários municípios
estiveram em Bra-
sília para levar direta-
mente ao ministro
dos Transportes a rei-
vindicação. Segundo
o senador, esses vere-
adores e centenas de
outras pessoas pro-
moveram, durante
24 dias, uma cami-
nhada na BR-101.

– Eles se mobilizaram para
pedir a Lula que comece a tra-
balhar e pare de pôr a culpa na
herança maldita – afirmou.

Em aparte, Roberto Saturni-
no (PT-RJ) ressaltou que tam-
bém está se empenhando para
que seja cumprido o compro-
misso assumido pelo governo.

Augusto Botelho
destaca o Dia
Mundial da Saúde

Acidente de trânsito mata mais
do que câncer, afirma Augusto

Paim crê no acordo para
votação da PEC paralela

Ministro da Casa Civil
diz ao senador que
governo quer decisão
rápida sobre a emenda
constitucional

O senador Paulo Paim (PT-
RS) disse na quarta-feira que
está mais animado em relação
à tramitação da proposta de
emenda à Constituição (PEC)
paralela da Previdência, por-
que, na terça-feira, ouviu do
ministro-chefe da Casa Civil,
José Dirceu, que o governo en-
tende que o acordo firmado no
Senado em torno da matéria
tem que ser cumprido. Segun-
do Paim, o ministro já falou
com o líder do PT na Câmara,
professor Luizinho (SP), para
que converse com o relator da
PEC, deputado José Pimentel

ca com parlamentares para tra-
tar do assunto.

– O governo Lula deveria che-
gar pelo menos à faixa de 100
dólares no seu segundo ano.
Daria em torno dos 300 reais.

O senador sugeriu a forma-
ção de uma comissão especial
de deputados e senadores “para
entabular uma discussão com
o Executivo com o objetivo de
construir uma proposta alter-
nativa para o salário mínimo,
apontando, inclusive, fontes de
recursos”.

Sobre os salários do funciona-
lismo, Paim declarou que, nos
últimos dez anos, o país acostu-
mou-se a ver um reajuste de 1%
para os servidores públicos.

– Vejo como positiva a inicia-
tiva do ministro Guido Mante-
ga, do Planejamento, de chamar
os servidores para uma solução
negociada.

(PT-CE), a fim de que a matéria
seja votada rapidamente.

Em relação ao salário míni-
mo, José Dirceu afirmou, con-
forme relato de Paim, que a de-
cisão cabe ao presidente Lula.
O ministro comprometeu-se,
entretanto, a agendar uma reu-
nião do presidente da Repúbli-

REAJUSTE Paim sugere comissão
para definir proposta de
aumento do salário mínimo

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) lembrou que há
cerca de dois meses alertou
para os prejuízos que o Proto-
colo 33 iria causar ao seu esta-
do, a Paraíba, e também para os
estados do Piauí, Minas Gerais,
Espírito Santo, Acre e Amapá, e
informou que tal receio agora
está se confirmando.

Segundo ele, a medida, que
altera o modelo de cobrança do
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
sobre produtos derivados do
petróleo, vai causar a elevação
de mais de R$ 5, no preço do
botijão de gás de cozinha (GLP)
para a população paraibana.

– Isto pode parecer
pouco, mas não é para
um cidadão pobre e
que vive com o salário
mínimo, por exemplo.

Suassuna explicou
que o Protocolo 33, as-
sinado por 11 estados
produtores no fim do
ano passado, diferencia
o GLP proveniente do
petróleo – que segundo
a Constituição deve ter
seu ICMS cobrado no
destino – daquele oriundo do
gás natural, que passaria a ser
cobrado na origem. Com a de-
finição, os estados da Federa-
ção que importam o produto

acabarão pressio-
nados a bitributar
o gás e repassar o
aumento.

Suassuna disse
que  tentou rever-
ter a situação em
visitas ao Ministé-
rio de Minas e
Energia, à Agência
Nacional do Petró-
leo (ANP) e ao Mi-
nistério da Fazen-
da. O senador con-

tou que  existem caminhões
abastecidos de gás parados na
divisa da Paraíba com
Pernambuco, à espera de uma
definição.

Suassuna: medida eleva preço do gás

Gás pode subir
R$ 5 na Paraíba,
adverte Suassuna

Argumentando que
o brasileiro não agüen-
ta mais esperar por
emprego e salário, o se-
nador João Batista
Motta (PMDB-ES)
conclamou o presiden-
te Luiz Inácio Lula da
Silva a ousar mais em
sua política econômica
e reajustar o salário mí-
nimo para R$ 500.

– Vamos fazer uma
aventura, vamos ou-
sar, presidente Lula. Vamos ou-
vir os senadores que desejam
que o trabalhador brasileiro te-
nha uma melhor condição de

Motta conclama governo a “ousar mais”
vida – pediu ele.

Motta afirmou
que, fixando o salá-
rio mínimo em R$
500, o governo não
sofrerá perda de re-
ceita, argumentando
que, na hora que o
trabalhador receber
esse salário, passará
a consumir mais, au-
mentando a arreca-
dação de impostos.

– Vai comprar e vai
pagar impostos porque esse é
um percentual sobre o valor da
sua compra. A arrecadação das
prefeituras, dos estados e do

governo federal também vai
aumentar. Porque o salário dos
pobres vai no outro dia para os
cofres dos supermercados e das
lojas e volta como forma de tri-
buto – frisou.

Motta disse que o Espírito
Santo está sendo massacrado
pela política econômica do go-
verno. Ele pediu que o governo
contenha o Ibama e o Ministé-
rio do Meio Ambiente, para que
não criem parques irresponsa-
velmente. Solicitou ainda que o
governo deixe a Aracruz Celu-
lose continuar transportando
eucalipto do estado da Bahia
para o Espírito Santo.

Motta sugere valor
de R$ 500 para
salário mínimo

A senadora Heloísa
Helena (sem partido-AL)
ocupou a tribuna na
quarta-feira para concla-
mar a todos os brasilei-
ros a refletirem sobre a
importância da Semana
Santa, porque, segundo
ela, mostra como Jesus
Cristo combateu a hipo-
crisia e o falso moralismo
em defesa dos fracos.

Para a senadora, a ce-
lebração da Semana
Santa é muito importan-
te não somente para os cristãos, mas
para toda a Humanidade, já que ser-
ve para fortalecer o sentimento de
esperança, de solidariedade e de li-
bertação. De acordo com ela, é ne-

cessário que todos os
homens interpretem a
história de Deus e do
Evangelho, já que, obser-
vou, representam uma
história de luta contra os
opressores.

Heloísa, que disse ser
“uma cristã trotskista,
com muita fé”, revelou
que de um ano para cá,
desde que foi expulsa
do PT, teve a oportuni-
dade de aprender mui-
to sobre o comporta-

mento do ser humano. Foi nesse
período, que soube como eram “hi-
pócritas” muitos de seus colegas de
partido, que chegaram a mudar a
sua ideologia política.

Heloísa Helena
critica ex-colegas
de partido

Heloísa Helena diz que Semana
Santa inspira a luta dos oprimidos
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Alvaro pede paz no campo
para êxito do agronegócio

Conforme o senador,
insegurança semeada
pelo MST pode
impedir que o setor
continue a crescer

Serys quer mais
agilidade no

assentamento
de agricultores

César Borges condena invasões

REFORMA AGRÁRIA Alvaro Dias
afirma que falta competência
gerencial ao governo Lula

CRÍTICA Governo demonstra
complacência com ações do
MST, diz César Borges

DISPOSIÇÃO Para Serys, os sem-
terra são pessoas com vocação
para o trabalho no campo

A sessão de quarta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Paulo Paim,
Eduardo Siqueira Campos, Augusto Botelho e Mão Santa

O governo já tomou a decisão de
realizar o processo de desapropri-
ação de terras para a reforma agrá-
ria, que terá uma velocidade como
nunca houve em toda a história do
Brasil, informou o senador Roberto
Saturnino (PT-RJ).

Falando em nome da liderança
do PT, Saturnino salientou que a
realização da reforma agrária “é um
compromisso” do governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ele
reconheceu, entretanto, atraso no

cumprimento das metas traçadas
em virtude de restrições fiscal e or-
çamentária, “em razão da herança
que o atual governo recebeu da ad-
ministração de Fernando Henrique”.

– Mesmo assim, o compromisso
de realizar a tão esperada reforma
agrária está reafirmado pelo gover-
no federal – acrescentou Saturnino,
ao aplaudir a decisão de iniciar o
processo, que, observou, foi sempre
postergado ao longo dos séculos.

Sobre as ações do MST, o senador

reconheceu a existência de um
“sentimento nacional” contrário às
sucessivas invasões, o que vem
sendo explorado pela oposição.

Lúcia Vânia
vê improviso

 nos programas
sociais

A senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) voltou a condenar
a ausência de programas soci-
ais consisten-
tes por parte
do governo fe-
deral, destina-
dos a melhorar
a condição de
vida de mi-
lhões de brasi-
leiros. Para ela,
o que se vê “é
um improviso
atrás do outro e
muita propa-
ganda com o
objetivo de vender ilusões”.

Como exemplo, Lúcia Vânia
citou propaganda do Ministé-
rio da Saúde que anuncia a dis-
tribuição de 1.480 ambulâncias
ao Serviço Móvel de Atendi-
mento de Urgência (Samu).

– Tudo leva a crer que será um
novo surto de propaganda en-
ganosa, que já obrigou o gover-
no a tirar do ar o comercial so-
bre o Pronaf – afirmou ela.

Lúcia Vânia critica
propagandas para
“vender ilusões”

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) sugeriu ao presi-
dente Lula que realize obras e
advertiu-o de
que “queda de
popularidade
não é como ca-
minhão, bici-
cleta ou carro:
não tem freio”.

– Seguimos
Cristo porque
ele fez obras,
não foram só
palavras. Presi-
dente: traba-
lhe, faça obras.
Vossa Excelência não fez uma
sala de aula, ainda. Caiu sua
popularidade – alertou.

Para Mão Santa, falta sensi-
bilidade ao presidente Lula.

– Nosso povo está sem traba-
lho, está com fome, e Lula está
engordando.

O senador acrescentou que a
criação da CPI dos Bingos se-
ria uma oportunidade para
“deixar as coisas claras”.

Mão Santa
sugere a Lula

que realize
mais obras

Mão Santa: “Queda
de popularidade
não tem freio”

A senadora Serys Slhessaren-
ko (PT-MT) defendeu a realiza-
ção imediata da reforma agrá-
ria no Brasil. Na opinião da se-
nadora, é preciso fazer avançar
o processo e não se perder mais
tempo com discussões sobre a
existência ou não de vocação
para se trabalhar a terra.

– O problema é que nunca se
fez a reforma agrária e ainda
agora está sendo feita de forma
extremamente lenta. Nós te-
mos que fazer avançar o pro-
cesso. Não podemos ficar dis-
cutindo as ocupações, porque
os sem-terra são pessoas com
vocação para a agricultura, em
especial os que integram o Mo-
vimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra – argumentou a
senadora.

Na opinião de Serys, a con-
centração da posse da terra,
que se originou no descobri-
mento do Brasil e continuou ao
longo da história do país, é a
verdadeira origem do proble-
ma, e não a suposta falta de
vocação dos que estão reivin-
dicando a reforma agrária. Para
ela, não há falta de vocação,
mas sim de terra, e é por isso
que muitos brasileiros conti-
nuam ainda como empregados
nas fazendas, muitas vezes na
situação de trabalho escravo ou
semi-escravo.

No mesmo discurso, Serys
defendeu pontos polêmicos da
reforma do Judiciário, cuja vo-
tação foi concluída na Comis-
são de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) e vai agora a
Plenário. Para ela, o controle
externo e o fim do nepotismo
(proibição para nomeação de
parentes) são avanços impor-
tantes. A senadora também
apóia a proibição de nomeação
de parentes nos outros Poderes.

O presidente da Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
da Terra, senador Alvaro Dias
(PSDB-PR), reivindicou paz no
campo para que o empresário
rural possa trabalhar, produzir
e exportar. Segundo ele, sem a
contribuição do agronegócio, a
situação econômica e social do
Brasil seria ainda pior.

O senador protestou contra a
tentativa do governo Lula de
atribuir a si conquistas da pro-
dução rural e exportação, afir-
mando que elas refletem inves-

timentos feitos no passado e a
competência dos empresários
rurais. “Basta que o governo
não atrapalhe”, é o que se diz
nas empresas rurais, revelou.

Ele lembrou que cerca de 42%
das exportações do país em 2003

foram provenientes da agricultu-
ra, pecuária e produtos agro-
industriais, mas advertiu que a
situação de insegurança se-
meada pelo Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra
(MST) pode inviabilizar o setor.

Alvaro Dias lembrou que o
governo já anunciou recursos
da ordem de R$ 1,7 bilhão para
ações de reforma agrária. No
entanto, ele observou que a
competência gerencial não tem
sido a marca deste governo.

Em aparte, o senador Leonel
Pavan (PSDB-SC) criticou o
presidente Lula por “criar ex-
pectativas impossíveis de se-
rem concretizadas”. Já o sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP)
lembrou que o líder do MST,
João Pedro Stédile, garantiu, em
depoimento à CPI da Terra, que
o movimento é pacífico.

Governo fará a reforma
agrária, afirma Saturnino

Falando em nome do PFL, o
senador César Borges (BA) dis-
se que a sociedade está intran-
qüila diante das recentes ame-
aças feitas pelo Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST) de que seriam inten-
sificadas as invasões no campo.
O senador se referia ao deno-
minado “abril vermelho”, ações
anunciadas pelo líder do MST,
João Pedro Stédile.

O parlamentar ressaltou que
as invasões têm causado per-
das inestimáveis ao setor de
agronegócios e colocam em
evidência a falta de ação gover-
namental para promoção da
reforma agrária.

– O pior de tudo é que o mi-
nistro do Desenvolvimento
Agrário, Miguel Rossetto, e o

governo parecem demonstrar
complacência com esse tipo de
ação, já que não existe investi-
mento no setor agropecuário e
em programas de assentamen-
to capazes de evitar a situação
– criticou César Borges. Ele ob-
servou que, apesar de o gover-
no anunciar a ampliação dos
valores destinados aos assenta-
mentos, não aumentou o nú-
mero de assentados. “Tem al-
guém enganando alguém.”

César Borges chamou a aten-
ção também para o fato de que
várias áreas que estão sendo
invadidas, ao contrário do que
o MST e o governo anunciaram,
não são improdutivas.

AMPLIAÇÃO Saturnino prevê
mais velocidade no processo de
assentamento de agricultores
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Ano II Nº 25 Jornal do Senado – Brasília, segunda-feira, 12 de abril  de 2004

Saiba a diferença entre os prefixos
0300, 0500, 0800 e 0900

Telefones de interesse
do cidadão

A pedido dos leitores, o Especial Cidadania de hoje traz uma
relação de números de telefones importantes. As ligações podem
ser feitas de qualquer lugar do país, gratuitamente.

Centrais 0800 para informações,
denúncias, reclamações e sugestões

LEGISLATIVO

Senado Federal – Serviço 0800 – A Voz do Cidadão – 0800 61 2211
Para comentários, críticas e sugestões ao Senado e aos senadores. Atendimento 24 horas.

Câmara dos Deputados – Disque Câmara – 0800 619 619
Para reclamações, sugestões, denúncias ou propostas aos deputados, comissões parlamentares
e aos diversos departamentos da Câmara.

EXECUTIVO
Programa Fome Zero – 0800 707 2003 – Horário: 8h às 20h, segunda a sexta-feira.
Contribuições para o programa Fome Zero e apoio aos atingidos pelas enchentes.

Ministério da Educação – Fala Brasil – 0800 616161
Informações sobre bolsa-escola, bolsa-família, repasse de fundos etc. Central 24 horas.

Ministério do Meio Ambiente – Linha Verde do Ibama – 0800 618080
Denúncias de agressões ao meio ambiente.  Horário: 8h às 19h, segunda a sexta-feira.

Ministério da Previdência Social – PrevFone – 0800 780191
Benefícios, inscrições, contribuições, certidão negativa de débitos com o INSS.
Horário: 7h às 19h, segunda a sexta-feira.

Ministério da Agricultura – Central de atendimento ao agricultor – 0800 61 1995
Horário: 8h às 18h, segunda a sexta-feira.

Ministério do Trabalho e Emprego – Alô Trabalho – 0800 610101/ 0800 2850101
Horário : 8h às 17h, segunda a sexta-feira.

Secretaria Especial de Direitos Humanos – 0800 990500 – Horário: 8h às 18h, segunda a
sexta-feira. Denúncias sobre violência sexual contra a criança e o adolescente.

Ministério da Saúde – Disque Saúde – 0800 611997
Horário: 8h às 18h, segunda a sexta-feira.

Disque Transplantes – 0800 8832323 – Informações sobre transplante de órgãos.
Horário: 8h às 18h, segunda a sexta-feira.

Ministério de Minas e Energia – Disque Luz no Campo – 0800 560506
Horário: 8h às 17h, segunda a sexta-feira.

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – Disque Saúde Mulher – 0800 6440803
Horário: 8h às 18h, segunda a sexta-feira.

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT)
Ouvidoria do órgão – 0800 6115 35 – Horário : 8h às 12h e 14h às 18h, segunda a sexta-feira.

Agência Nacional de Saúde (ANS) – 0800 7019656
Informações e reclamações sobre planos de saúde. Horário: 8h às 20h, segunda a sexta-feira.

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) – 0800 332001
Reclamações sobre problemas com as operadoras de telefonia. Central 24 horas.

Agência Nacional do Petróleo (ANP) – 0800 900267
Denúncias contra postos de combustíveis e revendedoras de gás e informações sobre petróleo
e seus derivados. Horário: 8h às 18h, segunda a sexta-feira.

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) – 0800 6440644
Informações sobre preço máximo que pode ter o remédio, sobre genéricos e reclamações
sobre medicamentos. Horário: 8h às 18h, segunda à sexta.

Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) – 0800 6445001
Horário: 8h às 12h e 14h às 18h, segunda a sexta-feira.

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) – 0800 727 2011
Ligações telefônicas para pedidos de informação, sugestões e reclamações.
Horário: 8h às 12h e 14h às 18h, segunda a sexta-feira.

Receita Federal – 0300 78 0300
Informações sobre imposto de renda, cadastro de CPF, certidões negativas etc.
Custo da ligação: R$ 0,27 mais valor do serviço. Central 24 horas.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – 0800 218181
Horário: 8h às 17h, segunda a sexta-feira.

Banco Central – 0800 992345 – Horário de atendimento: 9h às 16h.

Correios – 0800 570 0100 – Central 24 horas.
Para telegramas, sedex, dúvidas sobre rastreamento, busca de CEP, compras via CorreiosOnline,
concursos dos Correios, entre outras informações.

BANCOS
Banco do Brasil – 0800 78 5678 – Central 24 horas.
Caixa Econômica Federal – 0800 574 0101 – Horário: 7h às 20h, segunda a sexta-feira.
Central de Relacionamento da Caixa Seguros – 0800 7024000
Horário: 8h às 19h, segunda a sexta-feira.

OUTROS
Centros de intoxicações - 0800 780 200; 0800 410148; 0800 148110; 0800 2844343;
0800 6435252; 0800 771 3733. Centrais regionais para informações sobre intoxicações com
plantas, animais, remédios ou produtos.

0300 – Criado pela Norma 6/99, tem tarifa
única nacional, ou seja, independentemente
da hora da ligação, local ou destino, o preço
pago por minuto é o mesmo para todo o país.
A entidade detentora do 0300 (por exemplo,
a Receita Federal e outras) não recebe nenhu-
ma parte do dinheiro pago pela ligação. Esse
dinheiro visa apenas pagar a prestadora do
Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC). A
divulgação dos valores deve ser feita ampla-
mente, para que o usuário saiba quanto vai
pagar pela ligação. A Anatel suspendeu a li-
beração de novos números com esse prefixo.

0500 – Destina-se ao registro de intenção de
doação a instituições de utilidade pública
(por exemplo, Unicef/Criança Esperança). O
valor da ligação já foi estabelecido pela
Anatel: R$ 0,27 o minuto para chamadas ori-
ginadas do STFC e R$ 0,51 para chamadas ori-
ginadas de celular. Os valores poderão ser
revistos pela agência a qualquer momento.
Os valores referentes às ligações deverão ser
obrigatoriamente pagos pelo assinante inde-
pendentemente do valor do registro de in-
tenção ou do pagamento da doação, que po-

derão ser relacionados no mesmo documen-
to de cobrança. O prefixo foi criado pela Re-
solução 264/01.

0800 – Regido pela Norma 4/94, é anterior à
criação da Anatel. A norma estabelece os cri-
térios para a chamada franqueada do serviço
telefônico público. Quem paga pela chama-
da é quem a recebe. Também é um código
não-geográfico e em cuja tarifação aplicam-
se os degraus tarifários de acordo com a dis-
tância da chamada.

0900 – Definido pela Norma 4/97, o prefixo
refere-se ao Serviço de Valor Adicionado (SVA).
Nesse caso, o usuário paga pelo serviço de te-
lecomunicação, chamada local ou interurba-
na originada do STFC ou de celular e ainda
pelo serviço oferecido, como, por exemplo,
disque-amizade. Caso o usuário não pague
pelo serviço, ele não pode ter a linha cancela-
da ou bloqueada por conta do não pagamen-
to. É a provedora que presta o SVA, e não a
prestadora do STFC, que poderá cobrar judi-
cialmente pelo serviço, caso o usuário que fez
a ligação se recuse a pagar a conta.

Telefones de utilidade pública

Os números de telefones dos serviços públicos
de emergência e serviços de utilidade pública,
como o 190, da Polícia Militar, serão os mesmos
em qualquer lugar do país, todos com três
dígitos.
A norma foi estabelecida pela Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel) para
facilitar a memorização por parte de toda a
população.

Ao todo, o regulamento definiu 34 números de
três dígitos para os diversos serviços, sendo
que 12 são para os serviços públicos de
emergência; 20 para os demais serviços de
utilidade pública; e dois para os serviços de
apoio ao STFC (vide tabela abaixo). Nem todas
as chamadas serão gratuitas. As empresas de
telefonia têm um prazo de 90 dias para
padronizar o serviço.

A relação dos códigos de acesso a serviços de utilidade pública e de apoio ao STFC:

Secretaria dos Direitos Humanos ------------- 100

Serviços de emergência no âmbito
do Mercosul ---------------------------------------- 128

Delegacias especializadas de
atendimento à mulher --------------------------- 180

Disque-denúncia ---------------------------------- 181

Polícia Militar --------------------------------------- 190

Polícia Rodoviária Federal ---------------------- 191

Serviço público de remoção de
doentes (ambulância) ---------------------------- 192

Corpo de Bombeiros ----------------------------- 193

Polícia Federal -------------------------------------- 194

Polícia Civil ------------------------------------------ 197

Polícia Rodoviária Estadual --------------------- 198

Defesa Civil ----------------------------------------- 199

Serviços ofertados por prestadoras de
Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) -- 103

Serviços ofertados por prestadoras de
serviços móveis de interesse coletivo ------- 105

Serviços ofertados por prestadoras de
serviços de comunicação eletrônica de massa 106

Serviços da prestadora de água e esgoto -- 115

Serviços da prestadora de energia elétrica 116

Serviços de transporte público ---------------- 118

Governo federal ----------------------------------- 138

Justiça Eleitoral ------------------------------------ 148

Vigilância sanitária -------------------------------- 150

Procon ----------------------------------------------- 151

Ibama ------------------------------------------------- 152

Guarda municipal --------------------------------- 153

Detran ------------------------------------------------ 154

Serviço estadual ----------------------------------- 155

Serviço municipal --------------------------------- 156

Informações sobre oferta de emprego (Sine)157

Delegacias regionais do Trabalho ------------ 158

Atendimento a denúncias por órgãos da
administração pública --------------------------- 161

Assistência a dependentes de agentes químicos132

Centro de Valorização da Vida (CVV) --------- 141

Serviço de informação de código de
acesso de assinante ------------------------------ 102

Centro de atendimento para a intermediação
da comunicação para portadores de
necessidades especiais -------------------------- 142

O Especial Cidadania é produzido por Treici Schwengber


